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para fazer a negociação. Os dois 
secretários andam juntos e tam-
bém tocaram essa ideia do Con-
curso Unificado.

Essa ideia de transformação 
do Estado, como a senhora 
enxerga? Qual o principal 
desafio para se chegar a isso?  

A reforma administrativa que 
está no Congresso é muito focada 
em pessoal e numa lógica punitiva. 
Foi uma proposta que chegou lá 
sem diálogo, nem com servidores, 
nem com a sociedade e nem com 
o Parlamento. O diálogo foi poste-
rior à entrega do projeto. E a nossa 
transformação do Estado tem três 
grandes eixos e três grandes prin-
cípios, eu diria. Tem um eixo pes-
soal, um eixo de digital e um eixo 
de organizações, que talvez seja a 
área menos clara, porque cuida 
das áreas de administração de vá-
rios ministérios. Aqui ficou a secre-
taria de gestão corporativa, que, ao 
longo do ano, mudou para secre-
taria de serviços compartilhados. 
Ela cuidava da estrutura admi-
nistrativa de cinco pastas, quatro 
que eram da Economia: Fazenda, 
Planejamento, Gestão e Mdic (De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços) e, também, a dos 
Povos Indígenas, que não saiu de 
nenhum ministério, pois não exis-
tia essa área no governo, exceto a 
Funai. No fim do ano passado, o 
presidente lançou um decreto que 
formalizou isso. Então, a Secretaria 
de Serviços Compartilhados, ho-
je, presta serviço a 13 ministérios. 
Vamos fazer processos licitatórios 
mais amplos. Essa é uma reforma 
de organização superimportante. 
Então, a nossa reforma adminis-
trativa já começou desde o ano 
passado. É uma reforma perma-
nente. Na própria área de transfor-
mação digital, estamos avançando 
nos serviços digitais, fortalecendo 
as áreas digitais do governo. Um 
exemplo claro é tanto o Cadastro 
Único quanto o SUS. Na Previdên-
cia, estamos fazendo um trabalho 
enorme nessa discussão da redu-
ção de filas, que está muito asso-
ciado à área digital e temos avan-
çado bastante. Ao mesmo tempo, 
abrimos canais de diálogo sobre a 
reforma e o mais emblemático tal-
vez seja a Câmara Técnica do Con-
selhão. No ano passado, lançamos 
a Câmara Técnica de Transforma-
ção do Estado no Conselho. 

A reforma administrativa está 
muito estigmatizada?

A PEC 32, que se encontra no 
Congresso, está muito associada 
à redução do Estado. E o que pre-
cisamos, na verdade, não é uma 
mudança na Constituição. Claro 
que nós vamos debater isso no 
Congresso este ano, mas, na nos-
sa visão, não é preciso uma re-
forma constitucional. Muita coi-
sa podemos fazer por atos, ins-
truções normativas, decretos e 
projetos de lei. Não precisaria 
de uma mudança constitucional. 
Aquela reforma estava muito fo-
cada em três coisas. Primeiro, a 
ampliação da contratação tem-
porária sem regramento. Mas é 
possível, por meio de um projeto 
de lei, melhorar a discussão dos 
temporários. Não é preciso PEC. 
Segundo, o fim da estabilidade, 
que é o ponto mais forte ali. E, 
terceiro, a questão da redução de 
carga horária de trabalho com re-
dução salário, com impacto mui-
to forte em estados e municípios 
e nem tanto no governo federal. 
Eu sou muito contrária a isso. Al-
guns governadores até querem, 
mas é mais por uma questão fis-
cal e não porque tem gente so-
brando. A nossa lógica é tentar 
equacionar o problema fiscal dos 
estados e não oferecer como so-
lução a precarização do serviço. A 
lógica que está ali (na PEC) é mui-
to contrária ao que nós imagina-
mos, e coisas que estão ali, que 
são boas, não precisam de PEC. 
O que achamos interessantes na 
PEC, estamos trabalhando.

Por exemplo?
Um exemplo foi a mudança no 

programa de gestão de desempe-
nho, que lançamos no ano pas-
sado, por meio de uma instrução 
normativa. E essa é uma medida 
forte, mas não tem como objetivo 

botar um servidor contra o outro. 
A nossa lógica do programa é que 
cada unidade defina quais são 
suas entregas, que têm que ser 
pactuadas com o limite em cada 
área e ministério. E vamos ter um 
sistema com capacidade de ava-
liar e comparar as entregas. E va-
mos ampliar o programa de ges-
tão de desempenho. Mas não é 
preciso uma mudança constitu-
cional para fazer uma avaliação 
de desempenho. Ela está previs-
ta em lei.  

E já tem algum resultado desse 
programa?

O programa teve um ano de 
adaptação. Estamos trabalhando 
no sistema para captar os dados 
e poder fazer relatórios analíti-
cos. Enquanto isso, as áreas têm 
até junho para estarem adapta-
das ao novo sistema. Acredito 
que, mais para o fim do ano, va-
mos poder fazer uma avaliação 
de desempenho dos servidores. 
E esse será um instrumento im-
portantíssimo. Estamos traba-
lhando na capacidade de ava-
liação para darmos consequên-
cia para a avaliação. E o concur-
so unificado é uma super etapa 
da nossa reforma administrativa. 

Por quê?
Esse concurso está focado nos 

princípios que eu falei, de um Es-
tado mais democrático, mais di-
verso, com mais equidade, para 
evitar essa briga de remunera-
ção entre os servidores. Não sei 
se vamos conseguir resolver isso 
no mandato atual do presiden-
te Lula, ou enquanto estivermos 
aqui. Mas vamos trabalhar para 
dar uma equacionada nesse pro-
blema das carreiras em um hori-
zonte de médio prazo. Além da 
democratização e da equidade, 
outro princípio é a qualidade do 
gasto. E um exemplo disso é o Co-
labora.gov, que está ligado à Se-
cretaria de Serviços Compartilha-
dos, que é uma ferramenta que 
vai ampliar muito a qualidade do 
gasto, porque vai reduzir custos.

Tem alguma estimativa de 
quando será essa redução?

Só em estrutura, ao longo 
de quatro anos, daria em torno 
de R$ 1 bilhão para não ter que 

replicar as estruturas de todos os 
ministérios. O que ainda não te-
mos estimativa é o ganho da con-
tratação centralizada. Estamos 
começando a fazer (os cálculos). 
E esse é um projeto bem bacana 
que estamos fazendo. Vamos ter 
um sistema de avaliação da qua-
lidade dos serviços prestados aos 
ministérios. E vamos ter também 
a possibilidade de a população 
avaliar a qualidade do serviço 
público em geral. Na área de go-
verno digital já temos isso. Temos 
um ranking dos melhores servi-
ços digitais e os que estão tendo 
reclamação nós tentamos melho-
rar o serviço. E, além disso, outro 
princípio é a efetividade do Esta-
do, e aumentar a capacidade de-
le para o que ele precisa fazer. A 
nossa reforma não tem o  princí-
pio simples de redução de custo e 
de redução da estabilidade. A re-
dução de custo é em função dis-
so. A estabilidade, como eu já fa-
lei desde o primeiro dia, nas pri-
meiras reuniões aqui, é uma pro-
teção do Estado. Ela beneficia o 
servidor, porque, ao contrário do 
setor privado, não existe a tensão 
do risco de demissão. É claro que 
isso é alento, mas estamos traba-
lhando para que o servidor não 
se acomode. Então, é necessário 
a avaliação de desempenho, para 
garantir e termos certeza de que 
cada um está fazendo o que pre-
cisa fazer. Eu vejo a estabilidade 
como um princípio fundamen-
tal. É uma lógica que vem desde 
a Constituição 1988, fruto inclu-
sive do regime anterior, que per-
seguia servidores. Estamos estu-
dando que, nos Estados Unidos, 
que é um país com pouquíssima 
estabilidade dos servidores, eles 
estão fazendo um trabalho de 
ampliação da estabilidade. 

De que forma?
Estamos em contato com téc-

nicos do governo Joe Biden (pre-
sidente dos EUA) sobre a iniciati-
va que eles lançaram no ano pas-
sado. E temos uma análise das re-
formas administrativas, feita pe-
lo grupo com base em um estudo 
da OIT (Organização Internacio-
nal do Trabalho), feitas na Europa 
após a crise financeira global de 
2008 que não foram bem-suce-
didas e algumas foram revertidas 

Na nossa visão, o Estado é algo para servir à 
população, ele tem que ser eficaz e eficiente, tem 
que ser ágil, e tem que ser do tamanho necessário”

Muita coisa podemos fazer por atos, instruções normativas, decretos e 
projetos de lei. Não precisaria de uma mudança constitucional”

devido à piora da qualidade da 
prestação de serviços e teve au-
mento de greves e fuga de cére-
bros. Agora, eles estão na contrar-
reforma, como na Espanha e em 
Portugal. Além disso, o processo 
de reestatização que está aconte-
cendo no mundo também é mui-
to forte.

É uma mudança de debate 
internacional?

O debate internacional teve 
uma onda muito forte de redu-
ção do tamanho do Estado que 
veio desde a década de 1980 e che-
gou ao pico em 2008. E, agora, es-
tamos em uma fase depois das cri-
ses de 2008 e da pandemia, mais 
fortemente. E, na hora em que 
veio a crise, ainda mais uma cri-
se que mistura a economia com a 
saúde, e cadê o Estado? O Estado 
não é algo que você pode ligar e 
desligar. Se você destruir o seu Es-
tado, não vai ter ele para fazer as 
coisas que a população precisa. Eu 
fiz um artigo falando que, na pan-
demia, o que funcionou bem foi o 
sistema do Cadastro Único, que 
foi um grande ganho que tinha do 
período anterior, do Bolsa Família. 
Havia uma grande infraestrutura 
pública digital que mostrou seu 
valor e conseguiu rapidamente 
viabilizar (o auxílio emergencial) 
depois que o Congresso obrigou 
a fazer. O que não conseguimos 
fazer, de jeito nenhum, foi a re-
conversão industrial, ou seja, bo-
tar as empresas para produzir ra-
pidamente, porque o país tinha 
perdido todos os instrumentos de 
política industrial. A nossa gran-
de cultura pública digital, que é o 
Cadastro Único, que estava lá de 
pé, algo que tinha sido construí-
do durante muito tempo e estava 
pronto para ser utilizado. A outra 
coisa que tinha destruído não ti-
nha como você fazer. Ninguém sa-
bia como obrigar uma empresa a 
fazer alguma coisa, como másca-
ra e respiradores. Alguns países 
conseguiram fazer isso. O Brasil 
não tinha mecanismos e instru-
mentos para fazer, mas também 
não tinha muita vontade política. 
Por isso, na nossa visão, o Esta-
do é algo para servir a população, 
ele tem que ser eficaz e eficiente, 
tem que ser ágil, e tem que ser do 
tamanho necessário. Não é que o 
Estado tem que ser grande, mas 
tem que ter o tamanho necessá-
rio, tanto que perdemos mais de 
70 mil servidores desde 2016 até 
o início do ano passado. 

E foi por qual motivo? 
Teve gente que saiu para o se-

tor privado, mas o forte é apo-
sentadoria. Não tenho o núme-
ro exato, mas o grosso é aposen-
tadoria.  Até hoje, o setor públi-
co está muito envelhecido, por-
que ficamos anos sem concursos. 
Tem categoria que já está com 
50% (do quadro) com abono per-
manente e já pode se aposentar 
a qualquer momento. Tínhamos 
esse deficit (no início do governo 
Lula) de 70 mil e abrimos vagas, 
mas sabemos que não é preciso 
repor esse total, porque houve 
transformação tecnológica, mas 
sabemos que, fora a Educação, 9 
mil vagas foram abertas, no ano 
passado, para as demais áreas, e 
não são suficientes. 

E para este ano, quanto foi a 
demanda dos órgãos?

A demanda para este ano foi 
de 84 mil de todos os ministérios. 
Mas, obviamente, não haverá 80 
mil vagas nos próximos concursos.

E quantas podemos considerar 
este ano?

Não existe um número crava-
do. Ao longo do mandato, para 
deixar bem claro, é possível do-
brar esse número. Ou seja, ter 
mais 9 mil a 10 mil novas vagas ao 
longo do mandato. E isso não sig-
nifica novos certames. Podemos 

chamar gente desse novo con-
curso e em áreas que ainda não 
tiveram concursos e que vamos 
abrir. O Ibama e o ICMBio, por 
exemplo, já estavam com con-
curso aberto, no ano passado, 
e não pudemos autorizar neste 
ano. Mas não tenho dúvida que 
poderá haver. Já autorizamos um 
provimento adicional para as va-
gas e, provavelmente, vamos cha-
mar mais no ano que vem. Neste 
ano, estamos com pouco dinhei-
ro para novos concursos. Fize-
mos um remanejamento interno, 
mas, se não for neste ano, no ano 
que vem, sem dúvida nenhuma, 
será uma área que será contem-
plada. Eu diria que vamos  dobrar 
esse número este ano e ainda não 
será totalmente suficiente, mas 
dará uma alento muito grande. 

E como será o mapeamento  
da força de trabalho?

Estamos estudando por área 
a expectativa de aposentadoria 
para os próximos anos e tam-
bém fazer um dimensionamen-
to dentro do ministério das ne-
cessidades de força de trabalho, 
em função das mudanças tecno-
lógicas, da transformação digi-
tal, do envelhecimento, do qua-
dro, etc. Então essa metodologia 
vai ser aplicada agora em todos os 
órgãos que aderiram ao concur-
so unificado. A lógica da PEC era 
a redução do Estado e privatizar 
tudo, tanto que um dos elemen-
tos da PEC ali que não é tão ób-
vio, é uma permissão para pres-
tação privada de serviço público. 

E como vai ser então essa 
proposta para substituir a PEC? 

Então (risos). Estamos ten-
tando fazer uma proposta. Te-
mos alguns projetos de lei, in-
clusive a própria Câmara Téc-
nica concordou conosco. Por 
exemplo, o PL dos supersalá-
rios é que nós achamos que de-
veria ser discutido. 

E que já está lá no Congresso, 
inclusive, né? 

Ele está lá, e não tem mui-
ta disposição de se discutir isso, 
porque a PEC tem uma questão 
que ela não se aplica, na maior 
parte das coisas, ao Judiciário e 
nem aos militares. E a PEC ain-
da tem um problema, porque faz 
uma  contra reforma, na reforma 
da Previdência das forças de se-
gurança, porque ela volta vários 
benefícios que as forças de segu-
rança tinham antes da reforma da 
Previdência, um pouco aos mol-
des dos militares, e traz para as 
polícias em todos os níveis, e não 
só federal. Que nem a volta do 
quinquênio do Judiciário.

Os estados já reclamam  
da falta de recursos..

Sim. Exatamente. A PEC 32 
ainda tem essa outra parte que 
ninguém fala que é o aumento 
de gastos. Não é corte de gastos. 
É aumento no caso. Temos mui-
tos questionamentos do projeto 
que está lá, mas não me furto a 
debater. Estamos nessa discus-
são, agora, se vamos apresen-
tar um pacote completo, por-
que estamos transformando e 
estudando como a nossa refor-
ma administrativa deve ser fei-
ta. E  por exemplo, na reestrutu-
ração de carreiras, eu não con-
sigo mandar um único projeto 
de lei, porque cada carreira ne-
cessita de um projeto de lei es-
pecífico. Vamos apresentar, no 
início de fevereiro, com a volta 
do Congresso, um debate sobre 
os três eixos como eu falei: pes-
soas, transformação digital e or-
ganizações. E nesses três eixos, 
temos projetos de leis necessá-
rios para a execução disso e são 
esses projetos que o governo 
quer tocar. Se o Congresso es-
tiver disposto também, vamos 
trabalhar juntos. 

É. Tem que dar um serviço para 
aquele povo lá em ano de eleição…

(Risos) O que estamos discu-
tindo internamente é mostrar os 
nossos projetos prioritários. Se o 
Congresso estiver disposto a dis-
cutir conosco, vamos discutir es-
se projeto. Claro, se o Congresso 
realmente quiser uma PEC e in-
sistir nisso,  nós, realmente, não 
gostaríamos, mas também, po-
deríamos pensar numa PEC al-
ternativa para a que está lá. Nós 
não apoiamos a PEC que está lá, 
de jeito nenhum. Já expliquei pa-
ra vocês vários exemplos de coisas 
que ela realmente vai muito con-
trário à nossa visão sobre o que 
deveria ser a transformação do Es-
tado brasileiro. Na nossa visão, o 
que nós achamos que precisa fa-
zer, não precisa de PEC. O projeto 
dos supersalários, por exemplo,se 
aplica a todo mundo e é um PL. E 
é onde vamos regulamentar o te-
to corretamente. 

Então esse é o projeto prioritário, 
pela ordem? Qual é o impacto?

Do ponto de vista de uma lógica 
de contenção de gastos, esse é prio-
ritário. Na lógica de estruturação do 
Estado, tem outros mais prioritários. 
No fundo, o impacto desse PL dos 
supersalários é dizer o que entra no 
teto. E essa será a grande discussão.

Inclusive os militares?
Todo mundo. Mas os militares 

não são o grande problema nesse 
caso, todo o Executivo, civil e mi-
litar estão sujeitos ao teto do fun-
cionalismo. O grande problema é 
o Judiciário. 

Mas no governo anterior teve 
militar que ganhou teto duplex…

Nós gostaríamos de discutir 
isso também. Se acharem que o 
teto é baixo, vamos discutir o te-
to. Mas é óbvio que isso tem con-
sequências financeiras. 

Mas aí pode alongar…
Exatamente. Assim, as carrei-

ras do Executivo também vão ser 
distanciadas do teto. No Executi-
vo, as carreiras mais altas não pre-
cisam ficar muito perto do teto. 
Tem gente no Congresso que acha 
que o teto é baixo para um federal, 
que não tem salário comparável ao 
setor privado. Mas, para algumas 
carreiras, não. No caso de Tecnolo-
gia da Informação é emblemático. 
Mesmo com a nossa reestrutura-
ção está abaixo do mercado. Algu-
mas carreiras não têm comparação 
no mercado então não tem como 
comparar, mas eu olho pelo tipo 
de formação da pessoa, onde ela se 
enquadraria no mercado privado. 
Às vezes, o governo toma decisões 
de pagar um pouco acima também 
porque ele quer selecionar as me-
lhores pessoas, para poder regular 
o setor privado. Mas a decisão vai 
caso a caso.  Houve aumento re-
cente do teto e igualou. Antes, o 
Executivo estava abaixo do Legis-
lativo e do Judiciário. 

A senhora escreveu um livro: 
Economia Pós-pandemia 
— Desmontando os mitos 
da austeridade fiscal. Pode 
comentar? 

Ali era uma proposta de uma 
alternativa, que tinha a crítica ao 
debate da PEC do teto e fazíamos 
uma proposta alternativa de pro-
jetos de desenvolvimento, como 
reforma tributária, e os grandes 
desafios da sociedade, como a 
nova política industrial, que será 
lançada na segunda-feira. Toda 
essa discussão da transição eco-
lógica, de voltar até o Estado in-
dutor do desenvolvimento estava 
lá prevista também. No meu arti-
go, tinha um debate sobre a PEC 
do teto, tentamos denunciar que, 
em 2021, se voltassem com o teto 
de gasto ia ser o caos e realmente 
foi o que aconteceu. 

Então, tem muita coisa no livro que 
está sendo colocada em prática?

Muita coisa que está ali, sim, 
porque muitos autores estão 
no governo hoje. Naquele ano, 
aprovaram antes a autonomia do 
Banco Central e uma mudança li-
gada ao mercado de câmbio an-
tes de aprovar a PEC que recriou 
o auxílio emergencial. A inversão 
de prioridade foi bem chocante. 


